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Procurador : Adriano Márcio da Silva (OAB/PB 18.399).

REMESSA NECESSÁRIA. SERVIDORA PÚBLI-
CA MUNICIPAL.  PROFESSORA DA EDUCA-
ÇÃO BÁSICA.  LEI Nº 11.738/08. CONSTITUCI-
ONALIDADE DECLARADA PELO SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  IMPLEMENTAÇÃO
DO PISO  SALARIAL NACIONAL.  CÁLCULO
SOBRE O VENCIMENTO E NÃO SOBRE A RE-
MUNERAÇÃO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS.
CÁLCULO SOBRE O VENCIMENTO BÁSICO
A  PARTIR  DE  27/04/2011.  SENTENÇA  QUE
CONSIGNA A INCIDÊNCIA PROPORCIONAL
À  JORNADA DE  TRABALHO. ADEQUAÇÃO
DA CARGA HORÁRIA. ART 2º, §4º, DA LEI FE-
DERAL N.º  11.738/2008.  PAGAMENTO  A ME-
NOR A PARTIR DE ABRIL DE 2009 ATÉ ABRIL
DE 2013. REFORMA PARCIAL DO  DECISUM.
PROVIMENTO EM PARTE DO RECURSO.

- Por ocasião do julgamento da  ADI nº 4.167-/DF, o
Supremo tribunal Federal  decidiu pela constituciona-
lidade da Lei n.º 11.738, de 2008, que instituiu o Piso
Nacional Salarial Profissional para os Professores da
Educação Básica do Magistério Público Estadual com
base no vencimento básico do servidor.

- Julgando os embargos declaratórios opostos em face
daquele acórdão, a Corte Suprema modulou os efeitos
da decisão para considerar que o pagamento do  piso
salarial, com base no vencimento básico, somente se-
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ria devido a partir do julgamento definitivo da ação,
que se deu em 27 de abril de 2011.

- O piso salarial fixado na Lei nº 11.738/2008 é devi-
do aos docentes com carga horária de até 40 horas se-
manais, devendo os cálculos serem realizados propor-
cionalmente com relação aos professores com jornada
inferior. Considerando que o Ente Municipal foi con-
denado o pagamento do piso salarial proporcional as
horas trabalhadas (30 horas) somente a partir de abril
de 2011 e diante da observância do piso desde abril de
2013, cabível a reforma parcial da sentença para con-
denar o Município ao pagamento da diferença até de
abril de 2013.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar provimento
parcial à remessa oficial, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de Reexame Necessário em face da sentença proferida
pelo Juízo da 1ª Vara Mista da Comarca de Itabaiana (fls. 55/607), nos autos
da  Ação  Ordinária  de  Cobrança  c/c  Obrigação  de  Fazer proposta  por
Maria das Graças Silva de Morais em desfavor do Município de Itabaiana
– PB. 

Contam  os  autos  que  a  autora  ajuizou  a  referida  ação  em
desfavor do Município, alegando, em síntese, ser servidora pública municipal
e profissional  do magistério  público da educação,  integrante do quadro de
servidores públicos do réu desde  21 de maio de 1987.  Sustentou que a Lei
Federal  n.º  11.738/08  instituiu  o  piso  salarial  profissional  nacional  aos
professores do magistério público da educação básica, o que não está sendo
cumprido pelo requerido. 

Requereu,  pois,  a  implantação  do  piso  nacional  salarial  do
professor,  bem como a  condenação  do Ente  Municipal  ao  pagamento  das
diferenças dos valores relativos ao piso dos últimos cinco anos.

Juntou procuração e documentos (fls. 10/29).

Tutela antecipada indeferida (fls. 32/34).

Citado, o réu apresentou contestação (fls. 36/45), alegando que
o  piso  nacional  fixado  pela  Lei  nº  11.738/2008  não  corresponde  ao
vencimento inicial, mas sim a remuneração do servidor. Ainda, ressaltou que a
carga horária da servidora é de 30 horas semanais e, por isso, a remuneração é
fixada proporcionalmente as horas trabalhadas, conforme autorização da Lei
Federal em comento. 

Réplica impugnatória (fls. 46/50).

As  partes  foram  intimadas  para  especificar  as  provas,
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oportunidade na qual a autora requereu o julgamento antecipado da lide (fls.
52).

Fazendo  a  entrega  da  prestação  jurisdicional  pleiteada  pelos
litigantes, a Magistrada de primeiro grau julgou procedente o pedido inicial
(fls. 55/60), nos seguintes termos:

“Diante do exposto, e considerando tudo o mais que
dos  autos  consta,  pela  fundamentação  expendida,
JULGO  PROCEDENTE  a  pretensão  deduzida  na
exordial  para  CONDENAR  O  MUNICÍPIO  DE
ITABAIANA – PB A PAGAR, a diferença entre o piso
nacional salarial dos professores e o vencimento da
parte  autora,  a  partir  de  27/04/2011,  corrigida
monetariamente  e  acrescido  de  juros  legais,
observada  a  atualização  em  janeiro  de  cada  ano,
com  reflexos  salariais  pertinentes,  além  de
IMPLANTAR  o  piso  nacional  do  magistério  no
contracheque da parte autora, MARIA DAS GRAÇAS
SILVA DE MORAIS, qualificado(a)(s) nos autos, tudo
conforme restou antes fundamentado”

Decorrido o prazo recursal  sem que as  partes apresentassem
recursos (fls. 62), vieram os autos para apreciação do reexame necessário.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do Dr.
Valberto  Cosme de  Lira (fls.  67/71),  deixou de  opinar  sobre  o mérito  por
ausência de interesse que recomende sua intervenção.

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que,  tendo  a  sentença  sido
publicada quando da vigência do Código de Processo Civil de 2015, com base
nos  requisitos  de  admissibilidade  deste  deve  ser  realizado  o  juízo  de
conhecimento do reexame necessário.

Diz o art.  496, inciso I, do Código de Processo Civil  de 2015
que “está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão
depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: I – proferida contra a União,
o Estado,  o  Distrito  Federal  o Município  e  suas  respectivas  autarquias  e
fundações de direito público”.

Tal  disposição  legal  é  responsável  pelo  estabelecimento  do
instituto  processual  denominado  “reexame  necessário”,  que  atua  como
condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o momento em que
o Tribunal de Justiça, após reanálise dos fundamentos do decisum, confirme-
lhe o conteúdo.

Cinge-se  a  questão  em  apreço  à  aplicação  a  autora  da  Lei
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11.738/08,  que  instituiu  o  piso  salarial  nacional  para  os  profissionais  do
magistério  público  da  educação básica,  bem como as  diferenças  devidas  a
partir de abril de 2011.

Pois bem.

A Lei Federal n.º 11.738/08, regulando o disposto na alínea “e”
do inciso III do  caput do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias,  fixou  o  valor  inicial  a  ser  considerado  como  piso  salarial
profissional nacional do magistério público da educação básica. 

Transcrevo  abaixo  os  artigos  relevantes  para  o  deslinde  da
causa:

“Art. 2º  O piso salarial profissional nacional para
os profissionais do magistério público da educação
básica será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta
reais) mensais, para a formação em nível médio, na
modalidade Normal,  prevista no art.  62 da Lei  no
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as
diretrizes e bases da educação nacional.
§ 1º  O piso salarial profissional nacional é o valor
abaixo  do  qual  a  União,  os  Estados,  o  Distrito
Federal  e  os  Municípios  não  poderão  fixar  o
vencimento  inicial  das  Carreiras  do  magistério
público da educação básica,  para a jornada de, no
máximo, 40 (quarenta) horas semanais.
§  2º   Por  profissionais  do  magistério  público  da
educação  básica  entendem-se  aqueles  que
desempenham as  atividades  de  docência  ou  as  de
suporte  pedagógico  à docência,  isto  é,  direção  ou
administração,  planejamento,  inspeção,  supervisão,
orientação  e  coordenação  educacionais,  exercidas
no  âmbito  das  unidades  escolares  de  educação
básica, em suas diversas etapas e modalidades, com
a  formação  mínima  determinada  pela  legislação
federal de diretrizes e bases da educação nacional. 
§ 3º  Os vencimentos iniciais referentes às demais
jornadas  de  trabalho  serão,  no  mínimo,
proporcionais ao valor mencionado no caput deste
artigo.
§  4º   Na  composição  da  jornada  de  trabalho,
observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços)
da carga horária para o desempenho das atividades
de interação com os educandos.
§ 5º  As disposições relativas ao piso salarial de que
trata  esta  Lei  serão  aplicadas  a  todas  as
aposentadorias  e  pensões dos  profissionais  do
magistério público da educação básica alcançadas
pelo art. 7º da Emenda Constitucional no 41, de 19
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de dezembro de 2003, e pela Emenda Constitucional
no 47, de 5 de julho de 2005.

Art.  3º   O valor  de  que  trata  o  art.  2º  desta  Lei
passará a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2008, e
sua  integralização,  como  vencimento  inicial  das
Carreiras  dos  profissionais  da  educação  básica
pública,  pela  União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios  será  feita  de  forma  progressiva  e
proporcional, observado o seguinte:
I – (VETADO);
II – a partir de 1º de janeiro de 2009, acréscimo de
2/3 (dois terços) da diferença entre o valor referido
no art. 2o desta Lei, atualizado na forma do art. 5o
desta  Lei,  e  o  vencimento  inicial  da  Carreira
vigente;
III – a integralização do valor de que trata o art. 2o
desta Lei, atualizado na forma do art. 5º desta Lei,
dar-se-á a partir de 1o de janeiro de 2010, com o
acréscimo da diferença remanescente.
§  1º   A integralização  de  que  trata  o  caput  deste
artigo poderá ser antecipada a qualquer tempo pela
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
§ 2º  Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-á que o
piso  salarial  profissional  nacional  compreenda
vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título, nos
casos em que a aplicação do disposto neste artigo
resulte em valor inferior ao de que trata o art.  2o
desta Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles
que percebam valores acima do referido nesta Lei.”

(...)

“Art.  5º   O piso  salarial  profissional  nacional  do
magistério  público  da  educação  básica  será
atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir
do ano de 2009.
Parágrafo único.  A atualização de que trata o caput
deste  artigo  será  calculada  utilizando-se  o  mesmo
percentual de crescimento do valor anual mínimo por
aluno  referente  aos  anos  iniciais  do  ensino
fundamental  urbano,  definido  nacionalmente,  nos
termos da Lei no 11.494, de 20 de junho de 2007.”
(grifei)

Registre-se  que  a  mencionada  lei  federal  teve  sua
constitucionalidade  questionada,  por  meio  da  ADI  nº  4.167-DF,  julgada
improcedente pelo Supremo Tribunal Federal,  tendo o v. acórdão recebido a
seguinte ementa: 

“CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  PACTO

Remessa Necessária nº 0000567-73.2014.8145.0381. 5



FEDERATIVO  E  REPARTIÇÃO  DE
COMPETÊNCIA.  PISO  NACIONAL  PARA  OS
PROFESSORES  DA  EDUCAÇÄO  BÁSICA.
CONCEITO  DE  PISO:  VENCIMENTO  OU
REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO
E  ORÇAMENTÁRIO.  JORNADA DE  TRABALHO:
FIXAÇÃO  DO  TEMPO  MÍNIMO  PARA
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES EXTRACLASSE EM
1/3 DA JORNADA. ARTS. 2º, §§ 1º E 4º, 3º, CAPUT,
II  E  III  E  8º,  TODOS  DA  LEI  11.738/2008.
CONSTITUCIONALIDADE.  PERDA  PARCIAL  DE
OBJETO.  1.  Perda  parcial  do  objeto  desta  ação
direta de inconstitucionalidade, na medida em que o
cronograma  de  aplicação  escalonada  do  piso  de
vencimento  dos  professores  da  educação básica  se
exauriu  (arts.  3º  e  8º  da  Lei  11.738/2008).  2. É
constitucional  a  norma  geral  federal  que  fixou  o
piso salarial dos professores do ensino médio com
base no vencimento, e não na remuneração global.
Competência  da  União  para  dispor  sobre  normas
gerais  relativas  ao  piso  de  vencimento  dos
professores da educação básica, de modo a utilizá-lo
como mecanismo de fomento ao sistema educacional
e  de  valorização  profissional,  e  não  apenas  como
instrumento de proteção mínima ao trabalhador. 3. É
constitucional a norma geral federal que reserva o
percentual  mínimo  de  1/3  da  carga  horária  dos
docentes  da  educação  básica  para  dedicação  às
atividades  extraclasse. Ação  direta  de
inconstitucionalidade  julgada  improcedente.  Perda
de objeto declarada em relação aos arts. 3º e 8º da
Lei  11.738/2008.”  (ADI  4167,  Relator(a):  Min.
JOAQUIM BARBOSA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
27/04/2011, DJe-162 DIVULG 23-08-2011 PUBLIC
24-08-2011  EMENT  VOL-02572-01  PP-00035
RJTJRS v. 46, n. 282, 2011, p. 29-83) – (grifo nosso).

Nesse  contexto,  conforme  se  infere  dos  supracitados
dispositivos legais, em consonância com o que restou decidido pela Suprema
Corte, a fixação do piso tomou como base o vencimento, e não remuneração
global.  Ademais,  restou  consolidado  o valor  de  R$  950,00  (novecentos  e
cinquenta  reais)  a  título  de  vencimento  para  os  profissionais  da  educação
básica  que  cumprem  uma  carga  horária  de  40  horas/aula  semanais.
Portanto,  em  consequência,  aqueles  servidores  que  cumprem jornada  de
trabalho inferior a estabelecida na lei, devem receber os vencimentos de forma
proporcional, a partir de janeiro de 2009.

Outrossim, cabe salientar que o Pretório Excelsior, por ocasião
do julgamento dos embargos declaratórios opostos contra  o acórdão acima
ementado, modulou os efeitos da decisão de mérito, assentando que a Lei nº.
11.738/08 possui eficácia a partir da data do julgamento do mérito da referida
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Ação Direta  (27  de  abril  de  2011) e  que, até  essa data,  o  piso nacional
equivalia à remuneração do servidor público. Desta maneira, o pagamento
do  piso  à  categoria,  com  base  no  vencimento,  somente  passou  a  ser
obrigatório  a  partir  da  mencionada  data,  conforme  decidido  pela  Corte
Suprema. O acórdão apresenta a seguinte ementa: 

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PROPÓSITO
MODIFICATIVO. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS
EFEITOS  DE  DECLARAÇÃO  DE
CONSTITUCIONALIDADE.  ACOLHIMENTO
PARCIAL. AGRAVO REGIMENTAL. EFICÁCIA DAS
DECISÕES  PROFERIDAS  EM  CONTROLE
CONCENTRADO  DE  CONSTITUCIONALIDADE
QUE  FOREM  OBJETO  DE  RECURSO  DE
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  PERDA  DE
OBJETO. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA. 

1. A Lei 11.738/2008 passou a ser aplicável a partir
de 27.04.2011, data do julgamento de mérito desta
ação  direta  de  inconstitucionalidade  e  em  que
declarada  a  constitucionalidade  do  piso  dos
professores da  educação básica.  Aplicação do art.
27 da Lei 9.868/2001. 
2. Não cabe estender o prazo de adaptação fixado
pela lei,  nem fixar regras específicas de reforço do
custeio  devido  pela  União.  Matéria  que  deve  ser
apresentada  a  tempo  e  modo  próprios  aos  órgãos
competentes. 
3. Correções de erros materiais.
4. O amicus curie não tem legitimidade para interpor
recurso  de  embargos  de  declaração.  Embargos  de
declaração opostos pelo Sindifort não conhecidos. 
5.  Com o julgamento dos recursos de embargos de
declaração, o agravo regimental interposto da parte
declaratória do despacho que abriu vista dos autos à
União e ao Congresso Nacional perdeu seu objeto.
Recursos  de  embargos  de  declaração  interpostos
pelos Estados do Rio Grande do Sul, Ceará, Santa
Catarina e Mato Grosso parcialmente acolhidos para
(1) correção do erro material constante na ementa,
para  que  a  expressão  “ensino  médio”  seja
substituída por “educação básica”, e que a ata de
julgamento  seja  modificada,  para  registrar  que  a
“ação  direta  de  inconstitucionalidade  não  foi
conhecida  quanto  aos  arts.  3º  e  8º  da  Lei
11.738/2008, por perda superveniente de seu objeto,
e, na parte conhecida, ela foi julgada improcedente”,
(2) bem como para estabelecer que a Lei 11.738/2008
passou a ser aplicável a partir de 27.04.2011. Agravo
regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do
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Sul  que  se  julga  prejudicado,  por  perda
superveniente  de  seu  objeto.
(ADI  4167  ED,  Relator(a):  Min.  JOAQUIM
BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 27/02/2013,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-199 DIVULG 08-10-
2013 PUBLIC 09-10-2013) -  (grifo nosso). 

No caso em testilha, verifica-se que a autora está sujeita a uma
jornada de 30 (trinta) horas semanais, conforme art.  19, da Lei Municipal nº
592/2009. Assim,  tratando-se de carga horária inferior a 40 (quarenta) horas
semanais,  o  pagamento  do  piso  salarial  estabelecido  pela  Lei  Federal  nº.
11.738/08 deve se dar de forma proporcional, conforme expressa previsão no
artigo §3º do artigo 2º da referida Lei.

A propósito, este é o entendimento deste Egrégio Tribunal: 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  PROFESSORES.  PISO
SALARIAL.  VENCIMENTO  BASE.  NECESSIDADE
DE  ATENDIMENTO  DOS  CRITÉRIOS
ESTIPULADOS  PELA  LEI  Nº  11.738/2008.
ENTENDIMENTO DO STF. CARGA HORÁRIA DE
30  HORAS/AULA.  VENCIMENTO
PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Os profissionais do  magistério público da educação
básica,  em  conformidade  à  Lei  nº  11.738/  2008,
fazem  jus  ao  pagamento  do  piso  nacionalmente
estabelecido, proporcionalmente à carga horária de
trabalho, devendo o conceito de  piso ser entendido
com fundamento no vencimento base, sem prejuízo de
outras  vantagens  pecuniárias  a  que  faça  jus  o
servidor,  e  não  na  remuneração  global.  Já  a  Lei
municipal  nº  947/2011,  em  consonância  com  os
ditames da Lei nº 11.738/08, prevê que o regime de
trabalho  dos  professores  é  de  30  horas,  sendo  20
horas em sala de aula, 05 horas departamentais e 05
horas  outras  para  atividades  extraclasses.  […].”
(TJPB; AC 018.2012.000760-6/001; Quarta Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva;
DJPB 05/11/2013; Pág. 25).

E,  

“AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ADICIONAL  POR
TEMPO DE SERVIÇO. QUINQUÊNIOS. PREVISÃO
NA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. CONDENAÇÃO
DO  MUNICÍPIO  À  IMPLANTAÇÃO  E
PAGAMENTO  DO  ADICIONAL.  PISO  SALARIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  EXERCÍCIO DE ATIVIDADE
INFERIOR A 40 HORAS SEMANAIS. PAGAMENTO

Remessa Necessária nº 0000567-73.2014.8145.0381. 8



PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
DESPROVIMENTO DA REMESSA. 
Se  o  servidor  do  magistério  estadual  desempenha
carga  horária  inferior  às  40  (quarenta)  horas
semanais  previstas  no  diploma  federal,  o  piso  do
correspondente  vencimento  deve  ser  proporcional
ao número de horas laboradas. Inteligência do §3º
do  art.  2º  da  Lei  nº.  11.738/08. (...).  (tjmg;  ac-rn
1.0024.12.130936-3/001;  relª  desª  Sandra Fonseca;
julg. 01/10/2013; djemg 11/10/2013). Nos termos do
art. 51, XVI da Lei orgânica municipal, o adicional
por  tempo  de  serviço  (quinquênio)  é  aplicado  em
relação  ao  tempo  total  de  serviço  e  de  forma
automática,  aos  servidores  dos  quadros  da
administração pública, sendo, portanto, diferente da
progressão funcional, que diz respeito ao tempo de
atividade  do  servidor  em  determinada  carreira.”
(TJPB;  ROf  018.2011.003095-6/001;  Terceira
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides;  DJPB  18/11/2013;
Pág. 19).  

Nessa trilha, observada a aludida proporcionalidade, bem como
os  valores  do  piso  para  carga  horária  de  40  (quarenta)  horas  semanais,
divulgados  pelo  Ministério  da  Educação  e  Cultura  -  MEC -  em seu  sítio
eletrônico,  a  autora faria  jus a  uma  remuneração total  não  inferior  a  R$
592,75 (quinhentos e noventa e três reais e setenta e cinco centavos) no ano de
2009; R$ 768,50 (setecentos e sessenta e oito reais e cinquenta centavos) no
ano de 2010, e R$ 890,31 (oitocentos e noventa reais e trinta e um centavos)
no ano de 2011. Registre-se que, a partir de 27 de abril de 2011, este valor (R$
890,31) deve ser considerado apenas em relação ao vencimento-base, sem o
cômputo das demais vantagens a que faz jus. 

Considerando-se, ademais, o piso nacional de 40 horas fixado,
em 2012, no montante de R$ 1.451,00 e, em 2013, na quantia de R$ 1.567,00,
o equivalente à 30 horas semanais de jornada perfaz a quantia de R$ 1.088,25
(mil e oitenta e oito reais e vinte e cinco centavos) e R$ 1.175,25 (mil cento e
setenta e cinco reais e vinte e cinco centavos), respectivamente.

Diante do quadro acima esposado, analisando os documentos
carreados aos autos (fls. 18/23) infere-se que a remuneração total da autora até
abril de 2011  não observou  os valores anuais do piso salarial supracitados,
contudo não haverá a condenação, por se tratar de remessa necessária,  não
podendo prejudicar a situação da Fazenda Pública.

Do mesmo modo, após tal data (27 de abril de 2011), quando o
piso passou a ser fixado com base no vencimento, a requerente permaneceu
percebendo valores  abaixo do piso  até o mês de  abril de 2013.  Por isso, a
sentença  merece  ser  reformada,  em  parte,  para  condenar  o  Município  ao
pagamento das diferenças do vencimento da demandante somente até abril de
2013, mantendo os demais termos da sentença vergastada.
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Diante  dos  fundamentos  expostos, DOU  PROVIMENTO
PARCIAL  À  REMESSA  NECESSÁRIA,  para  REFORMAR
PARCIALMENTE A SENTENÇA, determinando  que  o  Ente  Municipal
efetue o pagamento das diferenças do vencimento da autora proporcional a
jornada de trabalho apenas até o mês de abril de 2013, mantendo-se os demais
termos da sentença vergastada. 

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.  Presente  ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco Antônio de
Sarmento Vieira, Promotor de Justiça Convocado. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
        Juiz Convocado Relator
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